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EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA.
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. PRAZO DECADENCIAL.

 TERMO INICIAL. FALÊNCIA DECRETADALEI N. 14.112/2020.
ANTES DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou a
decadência do pedido de habilitação de crédito formulado em

 por considerar inaplicável, ao caso concreto, o prazo19/1/2022,
decadencial de três anos previsto no  § 10, da art. 10,

 incluído pela  por se tratarLei n. 11.101/2005,  Lei n. 14.112/2020,
de falência decretada antes da vigência do novo diploma legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir o termo inicial do
prazo decadencial de três anos, previsto no  § 10, da art. 10,

 nas hipóteses em que a falência foi decretadaLei n. 11.101/2005,
antes da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Está presente o requisito de admissibilidade recursal, sendo
tempestivo o recurso e estando demonstrada a controvérsia
jurídica sobre a aplicação da nova legislação ao caso concreto.
4. O STJ firmou o entendimento de que, nas falências decretadas
antes da entrada em vigor da  o prazo Lei n. 14.112/2020,
decadencial de três anos previsto no  § 10, da art. 10,

 tem como termo inicial a data de entrada emLei n. 11.101/2005
vigor da referida norma (  DJe de .REsp n. 2.110.265/SP,  27/9/2024)
5. No caso concreto, o pedido de habilitação de crédito foi ajuizado
em  ou seja, antes do decurso do prazo trienal a partir 19/1/2022,
da vigência da  não se podendo reconhecer a Lei n. 14.112/2020,
decadência da pretensão.
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IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos09/12/2025  15/12/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA.
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. PRAZO DECADENCIAL.

 TERMO INICIAL. FALÊNCIA DECRETADALEI N. 14.112/2020.
ANTES DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou a
decadência do pedido de habilitação de crédito formulado em

 por considerar inaplicável, ao caso concreto, o prazo19/1/2022,
decadencial de três anos previsto no  § 10, da art. 10,

 incluído pela  por se tratarLei n. 11.101/2005,  Lei n. 14.112/2020,
de falência decretada antes da vigência do novo diploma legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir o termo inicial do
prazo decadencial de três anos, previsto no  § 10, da art. 10,

 nas hipóteses em que a falência foi decretadaLei n. 11.101/2005,
antes da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Está presente o requisito de admissibilidade recursal, sendo
tempestivo o recurso e estando demonstrada a controvérsia
jurídica sobre a aplicação da nova legislação ao caso concreto.
4. O STJ firmou o entendimento de que, nas falências decretadas
antes da entrada em vigor da  o prazo Lei n. 14.112/2020,
decadencial de três anos previsto no  § 10, da art. 10,

 tem como termo inicial a data de entrada emLei n. 11.101/2005
vigor da referida norma (  DJe de .REsp n. 2.110.265/SP,  27/9/2024)
5. No caso concreto, o pedido de habilitação de crédito foi ajuizado
em  ou seja, antes do decurso do prazo trienal a partir 19/1/2022,
da vigência da  não se podendo reconhecer a Lei n. 14.112/2020,
decadência da pretensão.
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IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial conhecido e desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão:
 

“FALÊNCIA - Habilitação de crédito - Hipótese em que foi reconhecida a
decadência nos moldes do  §10º, da  Inocorrência - art. 10,  Lei 11.101/05
Incidente ajuizado após a entrada em vigor da  e Lei 14.112/2020
alterações promovidas na Lei de Falências, contudo, relacionado à
falência decretada antes da alteração legislativa - 'Tempus regit actum' -
Sentença anulada Recurso provido, com determinação. FALÊNCIA
Reserva de crédito Habilitação Retardatária Crédito de natureza
trabalhista - Possibilidade Inteligência do  §1º, da art. 16,  Lei nº 11.101/05
Precedentes Recurso provido”.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada, a parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Afirma a parte recorrente violação ao art. 10, §10º, da Lei 11.101/05
aduzindo que o pedido de habilitação de crédito formulado pelo recorrido ocorreu em

 ou seja, já na vigência da  que incluiu o § 10 no19/1/2022,  Lei nº 14.112/2020,  art. 10
da  estabelecendo o prazo decadencial de 3 (três) anos. Lei nº 11.101/2005,

Ocorre, contudo, que, em hipóteses similares, a jurisprudência
desta Terceira Turma firmou entendimento no sentido de que "No caso das falências
decretadas antes da vigência da  o prazo a que alude o artigo 10, § Lei nº 14.112/2020,
10, da Lei nº  11.101/2005 deve ter como termo inicial a data de entrada em vigor da

"  (  relator Ministro Ricardo Villas BôasLei nº 14.112/2020. REsp n. 2.110.265/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 24/9/2024,  27/9/2024.

Confira-se o acórdão:
 

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. FALÊNCIA. HABILITAÇÃO DE
CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRAZO TRIENAL. TERMO INICIAL.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 10,
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§ 10, DA   1. A questão controvertida resume-se a LEI Nº 11.101/2005.
definir qual o termo inicial do prazo trienal para habilitação de crédito nas
hipóteses em que a falência foi decretada antes da vigência da
Lei nº 14.112/2020.

2. Antes das alterações promovidas na Lei de Falência em 2020, era
possível promover a habilitação retardatária do crédito até o
encerramento da recuperação judicial ou da falência.  3. A

 introduziu o artigo 10, § 10, na  oLei nº 14.112/2020  Lei nº 11.101/2005,
qual estabeleceu o prazo de 3 (três) anos, a contar da data em que
decretada a quebra, para o ajuizamento das habilitações e pedidos de
reserva de crédito, sob pena de decadência.

4. No caso das falências decretadas antes da vigência da
 o prazo a que alude o artigo 10, § 10, da LeiLei nº 14.112/2020,

nº  11.101/2005 deve ter como termo inicial a data de entrada em vigor
da Lei nº 14.112/2020.

5. Recurso especial provido. 

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.110.265/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 24/9/2024,  27/9/2024.

 
 

Assim, embora o entendimento proferido pela corte de origem no sentido
da inaplicabilidade da alteração promovida pela  divirja do perfilhadoLei nº 14.112/2020
por este Superior Tribunal de Justiça, não se mostra viável o provimento do recurso
especial, já que o pedido de habilitação de crédito formulado pelo recorrido ocorreu em

 antes, portanto, do transcurso do prazo decadencial trienal inaugurado pelo19/1/2022,
novo diploma legal.

Ante o exposto, conheço do recurso especial mas lhe nego provimento.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrida, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 15/12/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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